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, Terceiro -Quando verificado, ao final de um bimestre, que a
receita não atendeu as metas de resultado primário e nominal, os poderes
por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias-limitação 

de- empenho e movimentação financeira nos critérios
,- lei.

Quarto -Para efeito da limitação de empenho será utilizado o

corte do trabalho adicional com horas extras;
_.~ -.

,
contratação de pessoal em caráter emergencial;

demissão de ocupantes de cargos em comissão;

, Quinto -Para efeito do Parágrafo Terceiro, art. 16 da Lei
101/2000, considerar-se-á irrelevante a despesas de caráter não

de até R$ 800,00 (oitocentos reais) realizada na manutenção de órgãos

Sexto- Ao final de cada semestre o Poder Executivo demonstrará em--Câmara 
Municipal o cumprimento das estimativas realizadas.

Art. 50 -No Projeto de Lei Orçamentário a receita e despesa serão apresentados
~~-- do mês de agosto de 2000 e serão automaticamente corrigidos pela variação

no período compreendido entre os meses de setembro a dezembro de 1999.

Art. 60 -Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das alterações:_'--~~ 
tributária, especificamente sobre:

-I -consolidação da legislação vigente que regula cada tributo de competência

do município;
11 -adequação da legislação tributária municipal às eventuais modificações da

legislatura federal;
1II -revisão dos índices já existentes que são indexadores de tributos, tarifas,

multas e criação de novos índices;
IV -as isenções e incentivos fiscais virão acompanhados de estimativa de
impacto financeiro, demonstrando as medidas compensatórias sendo aceitos,
apenas, o aumento pernlanente da receita e a diminuição pernlanente da despesa.

Art. 7" -As alterações na legislação tributária vigente serão propostas,,~ 
projcto de Lci a scr encaminhado à Câmara Municipal até três mcscs antes do
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, de créditos suplementares;

a realização de operações de créditos com destinação específica e
'~ ---'-~--- .'legislação em vigor;

realização de operação de crédito por antecipação de receita
--" .prazos estabelecidos pela legislação em vigor,

-As transferências de recursos a entidades privadas atenderão às
---,-. , c ao art. J J 6 da Lei Federa! 8.666/93.

11" -Fica o Poder executivo autorizado:

.funções vagos nos tennos da legislação vigente;
conceder aumento de remuneração, ou outras vantagens, mediante
~:r'-~:.~ ,~ .

~



-o Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial e de apropriação
.com objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária e o

150 -O Poder Executivo poderá finnar convênios com outras esferas de
-~ o desenvolvimento de programas prioritários, principalmente para as

--~ -, cultura, saúde e assistência social, sem ônus para o município, ou

.constituindo-se em projetos específicos somente após o efetivo
recursos.

160 -O Poder Executivo não repassará recursos aos órgãos que, possuindo
:_-, Contabilidade descentralizadas, não tiverem prestado contas até 50 dia

subsequente.

Art. 171) -O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no
~ 30 (trinta) dias antes do prazo final da proposta orçamentária, os estudos e as

, da receita, inclusive da receita corrente líqüida e as respectivas memórias de

Art. 180 -No prazo até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos o
~: desdobrará em metas bimestrais a arrecadação prevista, especificando

cabível as medidas de combate a evasão e sonegação enumerando valores de
:..:_--'-- para cobrança de dívida ativa, bem como a evolução dos créditos

, administrativa.

Art. 190 -No controle de custos e na avaliação de resultados dos programas
-~~_'~n do orçamento municipal, será demonstrado através de normas de controles

instituídos pelo Poder Executivo.

Art. 200 -Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na
de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Manoel Viana, Gabinete do Prefeito, 01 de outubro de 2000.
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